SESSÃO SOLENE COMEMORATIVA DOS 150 ANOS DA CRIAÇÃO DA ACTUAL ESCOLA SECUNDÁRIA ANTERO DE QUENTAL

Ponta Delgada, 21 de Fevereiro de 2002

Discurso do Presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Ao comemorarmos, hoje, o século e meio de existência deste estabelecimento de ensino, não quero fugir ao registo pessoal, naturalmente exigível a quem aqui "viveu" entre os dez e os dezassete anos de idade e a quem é filho de pais que, na década de 1930, aqui estudaram.

Foi assim que não fui, apenas, aluno do Padre Aurélio Noia ou da D. Cremilde, de Josefina de Medeiros, de Georgina Leitão, de Fernando Aires, de João Gil, de Rui Galvão, de Armando de Medeiros, entre outros, ou dos antigos senhores reitores, presentes nesta mesa.

Através da memória viva na casa paterna fui, também, "aluno" de mestres no Português, como Armando Côrtes-Rodrigues e Rodrigo Álvares Pereira, ou do Matemático Lúcio de Miranda, um homem a quem a sua exigência cívica democrática condenaria à sua evicção do ensino, nesse tempo em que se expurgavam as "pedras vivas" por que clamava António Sérgio.

É essa memória, ainda, vívida ou do registo historiográfico, que me leva a assinalar, de entre os professores desta casa, ilustres e com obra, figuras como as de Eugénio Vaz Pacheco do Canto e Castro, republicano que bem recebeu o Rei, há 101 anos; ou António Augusto Riley da Mota, homem de mundividência substantivamente diversa - e, claro, Jeremias da Costa, que instalou o Liceu (bela e evocativa palavra!), há oitenta anos, neste lugar, o Palácio Fonte-Bela, edificado no sítio dos antigos Paços do Conde.

Presto a minha homenagem, igualmente, com gosto, a dois distintos antigos alunos, que, também eles, criaram escola: os actuais senhores deputados na Assembleia da República Mota Amaral e Medeiros Ferreira - um presidiu aos destinos dos Açores durante duas décadas, o outro foi o pai da nova geração democrática micaelense pós-guerra.

Tem, pois, esta instituição, peso, tradição e méritos relevantes, nesta ilha, e nestas ilhas, em prol da Instrução Pública – e uso esta expressão histórica muito intencionalmente e cônscio do seu lastro de cidadania republicana. Esse evidente mérito, em meu entender, deveria ser expressa, formal e adequadamente reconhecido pelo Estado.

Senhora Presidente do Conselho Executivo

Minhas Senhoras e meus Senhores

Mas, porque de Educação e dos seus caminhos, no passado e no presente, aqui se trata, quero, também, evocar, num outro registo, provavelmente de sabor algo queirosiano, a designação, corrente ainda no meu tempo, do Liceu como "o nosso primeiro estabelecimento de ensino".

Na verdade, essa designação, por ser, a um tempo, verdadeira e iniludivelmente provinciana, era, ainda, mais extraordinária por permanecer válida em plena década de 70.

Na verdade, repito, ela era, há apenas menos de três décadas, o retrato do ensino em Portugal e, muito em particular, nos Açores e é, felizmente, antipódica do que é, hoje, a Escola Antero de Quental: uma comunidade educativa diversa e democrática, com alunos provenientes de todos os estratos sociais, ministrando um ensino plurifacetado.

Esta escola nasceu há 150 anos. É bom lembrar que foi apenas há século e meio que, com ela, nasceu a primeira geração de escolas pós-primárias no nosso País, quando o Estado assumiu competências no sector da Educação.

Cento e vinte anos depois, era eu aqui estudante, o percurso do ensino pós-primário público nos Açores praticamente marcara passo: apenas havia três liceus e três escolas industriais nas três capitais do distrito. Ou seja, apenas em três ilhas se podia ir além da quarta classe.

Cento e vinte anos depois, era eu aqui estudante, um em cada três rapazes e raparigas meus conterrâneos era, literalmente, analfabeto – e era assim que era lançado ao mundo do trabalho, por via de regra entre os dez e os doze anos.

É bom lembrar, ainda, que Portugal, no tempo dos meus pais, foi o único país da Europa que reduziu a sua escolaridade obrigatória para três anos – pese, ainda, o ínfimo número dos que concluíram esse exame do primeiro grau.

O chefe providencial esclarecera que, aos portugueses, bastava saberem "ler, escrever e contar". Mas não muito, certamente... E o seu ministro da Educação, Carneiro Pacheco, em nome da sanidade das finanças públicas e do equilíbrio do orçamento, mandou fechar as escolas do Magistério Primário. Como são hoje, felizmente, diferentes, as referências dos problemas das finanças públicas!

Foi neste contexto, de "reino cadaveroso", que esta escola cumpriu pundonorosamente, o seu papel de "nosso primeiro estabelecimento de ensino".

Se a situação era má, no País no seu todo, nos Açores, em particular, era terrível. O prolongamento da escolaridade obrigatória para seis anos apenas se começou a operar a partir de 1978 e um quinto das crianças não a conseguia cumprir. Falo da geração que tem agora 35 anos, no máximo, que foi a primeira a beneficiar dessa expansão.

Em boa verdade, apesar do grande esforço feito na educação a partir da Revolução Democrática do 25 de Abril, nos Açores, o prolongamento da escolaridade para seis anos não se traduziu na imediata criação de escolas convencionais: edifícios, salas de aulas, alunos e professores em ensino presencial. Não. O alargamento do ensino para as zonas rurais foi feito, essencialmente, à custa da criação de postos de telescola. Foi ainda no meu primeiro Governo que se extinguiram e transformaram os últimos três: os da Maia, e dos Ginetes, em S. Miguel, e o do Topo, em S. Jorge, no ano lectivo de 1997/98.

Em quase 26 anos de Autonomia Democrática, porém, mudámos a paisagem do Ensino e da Escola, a tal ponto que pouco valem, para colmatar as insuficiências de agora o saudosismo das virtualidades de alguns aspectos – poucos -de outrora. 

Até hoje, temos feito caminho. A taxa de escolarização nos Açores, para o grupo etário dos 15 anos, é de quase 90 por cento e a taxa de prossecução dos estudos para o ensino secundário ultrapassou já os 60 por cento. A taxa de abandono escolar até aos 16 anos é de apenas dois e meio por cento.

Hoje, temos ensino secundário em todos os concelhos, com excepção dos do Corvo, Lajes das Flores e Vila Franca do Campo. E o ensino profissional existe em todas as ilhas, com excepção da do Corvo. Temos, pois, que o acesso à escola deixou de ser privilégio de elite – é, felizmente, um bem quase universal. O que era procurado como um direito irrealizado, transformou-se num dever/obrigação para o exercício da cidadania.

Um dos resultados mais extraordinários da democracia no nosso país foi o progresso feito na escolarização: os indicadores actuais demonstram que, apenas numa geração, se conseguiram progressos na escolarização, percentualmente superiores a todo o século anterior.

Vivemos um momento de sobreatenção da nossa sociedade para com a qualidade das suas necessidades educativas. Bem bom que assim é. Os propósitos sérios merecem estímulo. Um bom e sério estímulo à seriedade desses propósitos de debate e de reflexão, passa por lembrar a todos que o derrotismo e o providencialismo são características nacionais que bem necessitam de ser educadas.

Mais facilmente do que há 28 anos atrás, hoje – pais, professores, alunos e demais agentes educativos – podem melhorar o que tem sido tão melhorado. É o que devemos continuar a fazer. Ouviremos, então, o que dirá nas comemorações dos 175 anos desta Escola, o então Presidente do Governo Regional, sendo certo, todavia, que, com a democratização e a acessibilidade ao ensino já garantidas, a hipótese de ele ter feito os seus estudos secundários na Escola Antero de Quental será substancialmente reduzida. Se assim for, poderemos repetir com o mesmo orgulho estas comemorações e com ainda maior satisfação os progressos do Ensino na nossa terra.

Muito obrigado e muitos parabéns.
